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Ata nº 2419 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 11 de setembro de 2006. Aos onze dias do mês de setembro do ano dois mil e seis, às 20,00 horas, na Sala das Sessões “Dr. Fernando Costa”, teve início a 2419ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Antonio Carlos Bueno Gonçalves, Cristina Aparecida Batista, Edgar Saggioratto, José Arantes da Silva, Marcia Cristina Zanoni Couto, Natal Furlan, Nelson Pagoti e Valdir Rosa. Havendo número legal, o Sr. Presidente, Vereador Edgar Saggioratto, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2418, da Sessão Ordinária de 04.09.2006, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o Vereador Nelson Pagotti solicitou a dispensa da leitura do Expediente, sendo seu pedido aprovado por unanimidade de votos. Logo, o Sr. Presidente determinou que constasse da Ata o Expediente: 01) – Exemplar “Noticiário IBAM”, nº 478 – Julho/2006; 02) – Oferta de obras jurídicas da Editora Edipro; 03) – Oferta de modelos de proposituras e projetos de lei, da empresa ADA – Assessoria & Consultoria; 4) – Prospectos: Cursos sobre Pregão, da ACOPESP; Cursos Cenofisco: “Administração de Contas a Pagar, Contas a Receber e Tesouratia”; Curso Isbrap: “A importância do Vereador no ato fiscalizatório das políticas públicas e funções dos secretários, diretores e servidores públicos municipais”; “Super Cidades – Encontro Nacional de Administradores Públicos”, de 08 a 11/09/2006, em Camboriú-SC; Cursos CEPAM: “Elaboração de Proposta Orçamentária”; Programação de Cursos e Congressos do mês de setembro, do IBRAM; Cursos IBRAP: “A Tesouraria na Administração Pública”, “Julgamento das Licitações e das Contratações Públicas”, “Recepção de Autoridade e Atendimento no Gabinete”; “Curso Prático de Compras”; “O Processo Legislativo”; “Protocolo/Arquivo e Organização Documental”; “Regimento Interno”; “A Sindicância e o Processo Disciplinar”; “O Departamento Pessoal e o Serviço Público”; 5) – Convite da Prefeitura Municipal de Pirassununga, para a Reinauguração da Escola de Ensino Fundamental “Lenira Papa”, dia 13/09/2006; 6) – Requerimento da Vereadora Cristina Aparecida Batista, solicitando seja justificada sua ausência à sessão ordinária de 04/09/2006; 7) – Ofício desta Presidência, encaminhando ao Plenário da Casa os Balancetes da Receita e Despesas, referentes ao mês de Agosto/2006; 8) – Ofício nº 033/06, do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS, informando a nova constituição da Mesa Diretora, para cumprir o mandato do anuênio 2006/2007; 9) – Ofício do SEBRAE/SP, encaminhando exemplar da Cartilha “A Importância do Plano Diretor para o Desenvolvimento Municipal”; 10) – Ofício do Engº Agrº Orlando Pereira de Godoy Neto, encaminhando observações e sugestões ao Projeto de Lei Complementar nº 04/2006, que dispõe sobre o Plano Diretor do Município; 11) – Ofício da Prócidade – Associação Pró-Cidadania do Deficiente de Pirassununga, apresentando propostas, sugestões, reivindicações e principais necessidades no Plano Diretor de Pirassununga; 12) – Convite da Frente Nacional dos Vereadores pela Reforma Urbana – FRENAVRU, para a “Oficina de Capacitação dos Vereadores sobre Planos Diretores”, dias 11 e 12/09/2006, na Câmara Municipal de Americana; 13) – Ofício do Sr. Carlos Alberto Dalmonte, solicitando a criação, junto ao Conselho Municipal do Plano Diretor, da Comissão de Cidadania, com a função de planejar a divulgação e a participação da população e entidades na revisão e elaboração do Plano Diretor de Pirassununga; 14) – Of. 049/2006, do Sindicato Rural de Pirassununga, apresentando sugestões para emenda ao Plano Diretor do Município de Pirassununga; 15) – Ofício da Associação Ambiental Paiquerê, apresentando propostas para emendas no Plano Diretor de Pirassununga; 16) – Ofício da Associação Ambiental Paiquerê, apresentando proposta de emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 04/2006 (Plano Diretor); 17) – Ofício nº 690/2006/SR Piracicaba, da Caixa Econômica Federal, referente liberação de Parcela – Recursos do Orçamento da União; 18) – Ofício Circular nº 084/2006-mirs, da Câmara Municipal de Cubatão, encaminhando cópia do Requerimento nº 130/2006, de autoria do Vereador João Santana de Moura Villar, de apoio à PEC 54/99, de autoria do ex-Deputado Celso Giglio; 19) – Ofício nº 68/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 68/2006, que visa autorizar o Poder Executivo a contratar financiamento com a Caixa Econômica Federal, a oferecer garantias e dá outras providências correlatas. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 20) – Ofício nº 69/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 69/2006, que dispõe sobre a criação de emprego em comissão que especifica, no quadro de servidores do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 21) – Ofício nº 70/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei Complementar, que recebeu nº 10/2006, que institui o Código de Posturas do Município de Pirassununga. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 22) – Ofício nº 71/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 70/2006, que dispõe sobre o aumento do número de empregos em comissão que especifica. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 23) – Ofício nº 72/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 71/2006, que visa autorizar o Poder Executivo a celebrar convênios com a União Federal, através dos Juízos Eleitorais de Pirassununga, objetivando a instalação dos cartórios eleitorais. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 24) – Ofício SEPLAN/DESECONMA nº 049/2006, da Secretaria Municipal de Planejamento, encaminhando requerimento do Sr. Gilberto Lopes da Silva, apresentando sugestões de emendas ao Plano Diretor e que, por equívoco, foi protocolado na Prefeitura Municipal de Pirassununga; 25) – Ofício SMS nº 178/2006, da Secretária Municipal de Saúde, encaminhando Ata da Audiência Pública realizada em 29/08/2006 (2º Trimestre); 26) – Denúncia contra o Prefeito Municipal de Pirassununga com pedido de cassação do mandato eletivo, subscrita pelo Sr. Antonio Carlos Bueno Barbosa. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 27) – Indicação nº 311/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que, quando do envio de propostas legislativas a esta Casa de Leis, encaminhe justificativa técnica mais detalhada para maiores esclarecimentos dos Vereadores; 28) – Indicação nº 312/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que melhore a sinalização do cruzamento da Rua Siqueira Campos com Rua Pereira Bueno, bem como, reformar o balanço desta última; 29) – Pedido de Informações nº 46/2006, de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, referente à inclusão na grade curricular de ensino a matéria específica sobre civilidade; 30) – Pedido de Informações nº 47/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, referente aos maquinários da Patrulha Agrícola. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou à 1ª Secretária, Vereadora Cristina Aparecida Batista, que procedesse à leitura dos requerimentos: 31) – Requerimento nº 226/2006 de autoria do Vereador Nelson Pagoti, e subscrito por mais sete edis, para ser aprovado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 45/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a inclusão de nova ação na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício vigente – Lei nº 3.382, de 30/06/2005. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 32) – Requerimento nº 227/2006 de autoria do Vereador Nelson Pagoti, e subscrito por mais sete edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 46/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a abertura de crédito adicional especial, destinado a atender repasse de verba para auxílios de despesas de capital para Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Pirassununga. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 33) – Requerimento nº 228/2006 de autoria do Vereador Natal Furlan, e subscrito por mais sete edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 60/2006, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre inclusão de projeto de investimentos nos programas e metas para o exercício de 2006, constante da Lei nº 3.437/2005 – Plano Plurianual de Investimentos. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 34) – Requerimento nº 229/2006 de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais seis edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 66/2006, de autoria do Vereador Dr. José Arantes da Silva, que visa obrigar as maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres do Município de Pirassununga, realizar exames de emissões otoacústicas em todos os nascidos vivos. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 35) – Requerimento nº 230/2006 de autoria do Vereador Dr. José Arantes da Silva, e subscrito por mais seis edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 67/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, que visa instituir a meia-entrada para professores da rede pública municipal de ensino em estabelecimentos que proporcionem lazer e entretenimento. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 36) – Requerimento nº 231/2006 de autoria do Vereador Nelson Pagoti, e subscrito por mais sete edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 71/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a celebrar convênios com a União Federal, através dos Juízos de Pirassununga, objetivando a instalação dos cartórios eleitorais. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 37) – Requerimento nº 232/2006 de autoria da Vereadora Cristina Aparecia Batista, e subscrito por mais seis edis, congratulando-se aos autores da obra “Capela e Comunidade dos Bairros do Retiro, Campo Alto e Matão”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a leitura do expediente, o Sr. Presidente Edgar Saggioratto consultou a Senhora Secretária em exercício se havia Vereador inscrito. Manifestou-se o Vereador inscrito, Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “Estamos aqui com um pedido de informações que é muito importante, a respeito da cidadania. Considerando que o Município necessita com urgência da inclusão na grade curricular de ensino de matéria específica sobre civilidade, baseada na composição e estudo do modelo administrativo Brasileiro, bem como do arcabouço Constitucional dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; considerando a necessidade da Câmara Municipal, interceder perante o Poder Executivo para a criação da disciplina, entre os itens de ensino, de molde que ocorra a participação efetiva dos jovens no modelo administrativo, visando fornecer elementos e condições para a formação de mentalidade intelectual; estimulando a participação e envolvimento nos projetos sociais e a conscientização sobre a república brasileira; considerando que, em solicitação anterior, por Indicação junto a Municipalidade, não houve até a presente data, qualquer resposta do Executivo; considerando que, este vereador, pretende receber informações técnicas do Executivo, inclusive sobre a eventual implantação, entendendo agora que é o momento propício para a  inclusão social e cultural; considerando que a matéria é de interesse  público do Município, atingindo frontalmente a institucionalização social,  sendo correto que esta Casa de Leis se empenhe para disciplinar normas e diretrizes para o futuro dos jovens , para que o Brasil tenha governantes melhores, apagando de vez a mácula dos atos de impropriedade administrativa, com os quais os jornais tem divulgado constantemente e que trazem a vergonha e desestímulo; considerando que a Câmara Municipal, atenta aos interesses do Município e preocupada com o interesse público de seus Munícipes, não poderia ficar inerte a essa questão, para acabar de vez, com a troca de favores; festinhas de conveniência e outros, permitindo a todos que o voto seja consciente. Requeiro à Mesa, pelos meios regimentais, que seja encaminhado o presente ao Excelentíssimo Senhor Ademir Alves Lindo, Digníssimo Prefeito Municipal, para que providencie junto com a Secretaria Competente a otimização e ultimação de resposta ao presente pedido de informações, no sentido de otimizar a inclusão de matéria de civilidade junto a grade curricular do ensino na rede municipal. Pirassununga tem que ser exemplo, Pirassununga tem que ser modelo. Os nossos jovens, as nossas crianças têm que aprender civilidade desde crianças, têm que aprender realmente o que é o Executivo, o Legislativo, enfim, o que é ser Vereador, Prefeito, Governador, o que é uma Procuradoria, um Juiz, um Promotor etc. Esta é a luta para que seja inserido no currículo municipal de Pirassununga como modelo no Estado de São Paulo e no Brasil”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Eu me lembro que antigamente tínhamos a matéria Educação Moral e Cívica. Depois, com o decorrer dos anos, essa matéria foi extinta. É uma pena. Mas, tivemos também, se não me falha a memória, aprovado por esta Casa de Leis também, Projeto de Lei do ex-Vereador Alessandro Marangoni, no qual todas as Escolas eram obrigados, uma vez por semana, os alunos, a cantarem o Hino Nacional, o Hino de Pirassununga e nós não temos notícia nenhuma de que realmente aquele Projeto de Lei está efetivo nas nossas escolas municipais. Agora, essa matéria, Educação Moral e Cívica, Vossa Excelência tem o apoio deste Vereador sim, porque é muito importante aos nossos jovens de hoje”. Continuou com a palavra o Vereador Antonio Carlos: “Temos uma indicação onde estamos solicitando uma sinalização adequada na confluência da rua Pereira Bueno com a Siqueira Campos; ali tem uma depressão, nas proximidades do Teatro; e nós tivemos um acidente, esta semana ainda, onde duas motos descendo, um veículo subindo a rua Pereira Bueno acabou atropelando os dois rapazes. Ali temos que tomar providências e estamos encaminhando ao Executivo quanto àquele esquina que se encontra perigosa e sem sinalização vertical e horizontal. Também temos um comentário muito importante. Tivemos nesta Casa com o Superintendente do SAEP e ele deu uma explanação a todos os Vereadores e a toda população que, infelizmente, a platéia estava vazia nesse dia. Deu uma explanação em relação à trajetória da via que ia passar pela ponte de Cachoeira de Emas. Iniciante, o Projeto era uma única via; passou a duas vias e a segunda via ia passar justamente pelo reservatório de água. Nessa explicação, que nós não tivemos essa explicação antecipada, porque se o Executivo tivesse encaminhado para esta Câmara com todas as explicações mostrando que, ao invés de uma seriam duas pistas e que o reservatório estava colocado na segunda pinta, mostrando o primeiro e o segundo projeto, não teria discussão nenhuma; porque aqui temos técnicos, professores, dentistas, médicos, advogados, comerciantes, industriais, enfim, representando a comunidade pirassununguense. O projeto tem que vir muito bem específico para que não se crie problemas e mal entender à população, porque muitos não sabem o que acontece aqui e acabam interpretando errado, pelos comentários em outros locais, esquinas, cafés e outros locais mais. É importante que coloquemos o mais rápido possível esta Câmara dentro das rádios de Pirassununga, para que o povo ouça o que está acontecendo nesta Câmara. Então, foi muito bem explicado e estou solicitando ao Executivo para que todos os Projetos encaminhados a esta Câmara já venham com as especificações, já venham pra nós completamente definidos, como era e como vai ficar, para que não ocorra isso, porque perdemos até um pouco de tempo aqui, com dúvidas de alguns Vereadores naquela ocasião. Quanto ao Projeto de Lei do Valdir Rosa, parabéns, por inserir também na rede municipal, que era só na rede estadual; e conte sempre com meu apoio porque acho muito importante defendermos também os professores da rede municipal. Quanto aos exames otoacústicos, foi colocado também pelo nobre Vereador Dr. Arante, as nascidos vivos; parabéns também porque é uma outra posição muito importante; vamos detectar muitas coisas, principalmente pra que essas crianças cresçam com saúde. Em relação a esse processo que está chegando aqui hoje. Já é um pedido de cassação de mandato. Este Vereador é muito tranqüilo para falar deste assunto. Acho que, nós temos aqui, temos a posição final aqui do Ministério Público arquivando isso aqui. Então, digo a vocês o seguinte, moradores dos bairros de Pirassununga, esta Câmara sabe o que faz. Não se preocupem; nós não estamos aqui para acompanhar detalhes de obras; por isso existe o Executivo, existe uma equipe técnica dentro do Executivo, existem Secretarias lá dentro também, que têm essa incumbência de executar projetos. O projeto tem que ser elaborado com antecedência, com toda técnica, para depois ser executado. Esse é o correto. Vocês sabem que aqui, se foi projetado algo pra ser feito no traço um, dois e três, mas foi feito no um, dois e quatro, alguma coisa está errada. Agora, compete a esta Câmara tomar as decisões. Como Vereador, vou já solicitar um pedido de informações, mas não partir já para um lado dessa maneira agressiva. E no pedido de informações vamos receber todo material do Executivo para que eu possa tomar a minha decisão particularmente. Então, esta é a posição deste Vereador hoje aqui, que estou votando pelo arquivamento do processo proposto por um cidadão pirassununguense”. Inscrito, usou da palavra o Vereador José Arantes da Silva: “Somente para sublinhar esse Projeto do teste da orelhinha, que nós fizemos um pedido de urgência; às vezes, as pessoas podem não entender o porque da urgência; é simplesmente para desobstruir a pauta nas próximas semanas, porque temos vários projetos e requerimentos. Então, foi sugerido a nós até que colocássemos em regime de urgência. Esse Projeto vem obrigar que todas as crianças nascidas em Pirassununga, a partir desse período que seja sancionado como lei, passem por um exame otoacústico, porque muitas crianças crescem e não percebem, não sabem que têm deficiência auditiva; isso dá um atraso intelectual e um atraso na escola. É somente isso e no momento oportuno comento sobre o requerimento do ex-Prefeito Antonio Carlos Bueno Barbosa”. Não havendo mais Vereadores inscritos, o Sr. Presidente agradeceu a compreensão dos Edis por terem aprovado todos os pedidos de regime de urgência, tendo em vista que esta Casa, até o mês de outubro, terá muitos projetos referentes ao Plano Diretor, Código de Obras, enfim, muitos projetos de suma importância e interesse do município. Logo, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Processo de Votação para recebimento da Denúncia contra o Prefeito Municipal com pedido de abertura de comissão processante, protocolada nesta Casa sob o nº 01668, em 08 de setembro de 2006. Neste instante, o Vereador Valdir Rosa requereu a dispensa da leitura do requerimento do Sr. Antonio Carlos Bueno Barbosa, sendo seu pedido aprovado por unanimidade de votos dos presentes. O Sr. Presidente informou que o rito procedimental para o recebimento da denúncia será o disposto no artigo 174 do Regimento Interno e que o recebimento será decidido pelo voto da maioria qualificada (2/3) dos Vereadores, onde o Presidente também vota. Se a denúncia for recebida pelo Plenário, nesta mesma sessão, será constituída a comissão de investigação e processante, com três vereadores sorteados entre os presentes e desimpedidos, os quais elegerão desde logo o presidente e o relator; recusada a denúncia, o requerimento será arquivado.  Em discussão a Denúncia, usou da palavra o Vereador Nelson Pagoti: “É a terceira denúncia que recebemos dessa pessoa. Uma foi encaminhada a esta Casa no dia 22/02, foi arquivada por unanimidade; em seguida, 29/03, a mesma denúncia, também foi arquivada; e hoje, a terceira denúncia,foi arquivada no Ministério Público, onde o Promotor de Justiça José Carlos Galucci Thomé deu um despacho alegando, entendendo não haver indícios suficientes de irregularidades que justifiquem a instauração de inquérito civil ou mesmo o prosseguimento das investigações. Também, num determinado trecho, ele: 'Assim, por vislumbrar sequer em tese qualquer ato ensejasse adoção de medidas por parte do Ministério Público, em relação aos contratos ou procedimentos mencionados na inicial, determino o arquivamento deste protocolado com o encaminhamento dos autos ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para aperfeiçoamento deste ato complexo'. E também, estamos aqui no Diário Oficial do Estado um despacho onde o Conselho Superior do Ministério Público homologa o arquivamento dessa denúncia. Mais uma vez temos que mostrar que somos soberanos, temos altivez e não devemos ser manuseados por quem quer que seja, tendo em vista a insistência desse denunciante em querer macular a imagem do Executivo; denúncias e mais denúncias questionamento o processo; e estamos aqui com destaque na internet uma planilha do Departamento de Estradas de Rodagem, onde o asfalto que pelo DER custa R$ 16,14 (dezesseis reais e quatorze centavos) o metro quadrado, e o asfalto feito nesse local custou R$ 13,58 (treze reais e cinqüenta e oito reais) o metro quadrado. Com relação à tonelagem do asfalto, que foi comprado mil toneladas, se colocasse cinco centímetros de espessura, talvez o denunciante dissesse que estaria em demasia, porque ele é engenheiro, é advogado, é tudo, mas realmente não faz nada; e por não fazer nada, não quer que ninguém faça também. Então, temos aqui a planilha, distribuímos aos senhores Vereadores; a gente entende e sabe a posição de cada um; acho que não devemos nem pedir informações, tendo em vista que já temos três denúncias em mãos, que já foram lidas e relidas. Temos aí um despacho do Ministério Público, o arquivamento no Conselho Superior e não temos que dar condições pra essa pessoa ficar insistindo só trazendo problemas aqui para o pessoal que trabalha na Câmara, porque eu vi a correria aí, sexta-feira, do pessoal tirando aqueles inúmeros xerox, correndo atrás de um e outro para entregar até o final do expediente. Já faz pra tumultuar os trabalhos dos funcionários aqui, protocolando essas denúncias no cair da tarde. Então, realmente quer tumultuar tanto a nossa Câmara como a Administração de nossa cidade. Isso não vamos permitir enquanto estiver aqui. E sei que vocês são Vereadores conscientes e tenho certeza que vamos rechaçar todas as denúncias encaminhadas, sendo repetitivas, porque esse denunciante tá parecendo uma rosca sem fim, não chega a lugar nenhum. Da outra denúncia, veio cinco ou seis; não contente, agora veio com essa denúncia dos asfalto. Daqui a alguns dias virá com uma outra denúncia das obras futuras e daquelas que estão sendo executadas, porque quer realmente atrapalhar a Administração; isso não vamos permitir. Muito obrigado”. Usou da palavra o Vereador Valdir Rosa: “Nós também não vamos ficar aqui repetindo os nossos discursos, pra não sermos cansativos nesta Casa, mas, hoje aqui recebi um material, abri minha gaveta pra colocar uns ofícios e não cabia mais. Então, comecei a fazer uma pequena limpeza, prestando atenção na sessão, e achei aqui um verbete que eu havia tirado via internet, daquele dicionário ..., nem me lembro, é meio antigo; falava aqui com relação ao presídio x ponte Cachoeira de Emas, Bilo visita, algumas anotações. Mas, com relação realmente à datação aqui. Não me lembro, coloquei aqui 'fariseu'; então, tem cinco acepções deste termo 'fariseu'; e o que me chamou a atenção foi essa acepção 2.1, que diz o seguinte: 'aquele que, por observar fielmente um dogma ou rito, se acredita dono da verdade e da perfeição, achando-se no direito de julgar e condenar a conduta de outrem, a pretexto de dar ajuda'. Então, que sirva a quem de direito. Este Vereador também vai votar pelo arquivamento da denúncia, porque esta Casa realmente não pode ser manipulada da maneira como está pretendendo o cidadão pirassununguense. Esta Casa não tem essa cultura; sempre foi soberana e vai continuar sendo soberana. Se alguma coisa foi realizada e não está dentro das regras da Justiça, compete a esta Casa, através dos seus representantes, de acordo com a nossa cultura, nosso poder e as nossas prerrogativas. Este Vereador vai votar pelo arquivamento desta denúncia, mais uma vez”. Em seguida, usou da palavra o Vereador José Arantes da Silva: “Vou tecer alguns comentários porque existe mais um documento, um requerimento do Sr. Antonio Carlos Bueno Barbosa, ex-Prefeito Tatalo; só explicando meu voto, que eu sou contra pelos mesmos motivos anteriores, ou seja, eu não colocaria um requerimento de cassação. No entanto, como disse bem o Vereador Valdir Rosa, o Tatalo não manipula esta Casa; o Tatalo eu tenho certeza que não, mas nós estamos numa situação que nem como Vereadores nós não podemos fazer a nossa obrigação. Qual é a nossa obrigação? Fazer uma investigação própria da Câmara para dizer se há alguma irregularidade ou não. E se não houve nenhum, temos que atestar ao Prefeito que ele está correto. No entanto, não podemos. Temos o direito de abrir uma CEI, que também questiono se deveria ou não; o fato é que nós não podemos porque precisa uma maioria absoluta, que vai contra a constituição. Isto ocorre nesta Casa e fica ruim; isso não fica bom nem pra nossa Câmara e nem para aqueles que dominam esta Casa de Leis, porque nós estamos blindados. Então, somente lamento de não poder dar uma resposta à população que cobra de nós. Não quero dizer se o Prefeito está errado ou não. Quero dizer somente que os direitos que precisamos ter aqui não temos. É somente isto. Porque, para eu pedir, quando o Tatalo vem aqui, a população pergunta: 'afinal de contas, o Tatalo tem razão ou não', porque nós não vimos nenhuma vez esta Casa poder se manifestar. 'Olha, o Tatalo está errado', não podemos falar; 'olha, o Tatalo está certo', não podemos falar também, porque, para eu pedir um laudo técnico, eu preciso abrir uma CEI; sem a CEI eu não consigo saber se realmente a obra foi bem feita. E qual é o nosso trabalho? Qual é o nosso serviço, a nossa obrigação? A nossa obrigação é poder investigar; é o mínimo. As pessoas cobram isso de nós, que nós não podemos fazer. Eu lamento e acho que todas as vezes vou falar a mesma coisa. Enfim, é só isso que lamento. Muito obrigado”. Ninguém mais querendo usar da palavra neste momento, o Sr. Presidente comentou: “Aqueles que dizem que algumas coisas são impossíveis de serem feitas devem dar lugar àqueles que já estão fazendo”. A seguir, colocou em votação a denúncia, a qual teve seu recebimento rejeitado por maioria qualificada (8x0), sendo arquivada na forma do § 5º do Art. 174 do Regimento Interno. Após a votação da denúncia, prosseguiu-se à Ordem do Dia: 02) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 45/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a inclusão de nova ação na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício vigente – Lei nº 3.382, de 30/06/2005. Foi a apresenta a Emenda nº 01/2006. Ao consultar as Comissões pertinentes, o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves solicitou a releitura da Emenda, sendo atendido pelo Sr. Presidente. Após a releitura da Emenda nº 01/2006 pela Sra. Secretária, recebeu parecer verbal favorável das Comissões Permanentes pertinentes. Em primeira e segunda votação, o Projeto de Lei nº 45/2006 foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes, bem como a Emenda apresentada; 03) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 46/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a abertura de crédito adicional especial, destinado a atender repasse de verba para auxílios de despesas de capital para Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Pirassununga. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 04) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 60/2006, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre inclusão de projeto de investimentos nos programas e metas para o exercício de 2006, constante da Lei nº 3.437/2005 – Plano Plurianual de Investimentos. Foi apresentada a Emenda nº 01/2006, que recebeu pareceres verbais favoráveis das Comissões Permanentes pertinentes. Em primeira e segunda votação, o Projeto de Lei nº 60/2006 foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes, bem como a Emenda apresentada; 05) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 66/2006, de autoria do Vereador Dr. José Arantes da Silva, que visa obrigar as maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres do Município de Pirassununga, realizar exames de emissões otoacústicas em todos os nascidos vivos. Foram apresentadas as Emendas nºs 01 e 02/2006, que receberam pareceres verbais favoráveis das Comissões Permanentes pertinentes. Em primeira e segunda votação, o Projeto de Lei nº 66/2006 foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes, bem como as Emendas apresentadas; 06) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 67/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, que visa instituir a meia-entrada para professores da rede pública municipal de ensino em estabelecimentos que proporcionem lazer e entretenimento. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 07) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 71/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a celebrar convênios com a União Federal, através dos Juízos de Pirassununga, objetivando a instalação dos cartórios eleitorais. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a Ordem do Dia, o Sr. Presidente consultou a Sra. Secretária, se havia Vereador inscrito para fazer uso da palavra na Explicação Pessoal. Neste instante, o Vereador Valdir Rosa solicitou licença para se retirar do Plenário, deste momento até o final da sessão, em virtude de compromisso de ordem pessoal e familiar, sendo concedida pelo Sr. Presidente. Logo, o Vereador Valdir Rosa ausentou-se do Plenário. Inscrito, usou da palavra o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “Eu gostaria de dizer ao senhor Presidente que é um direito do Vereador solicitar a leitura de uma emenda, pois este Vereador estava em dúvida e então ele tem o direito. Pelo menos assim entendo pelo Regimento. Quando o Vereador Valdir Rosa perguntou se todas as emendas passaram pela Assessoria da Câmara, o nobre Presidente ficou em dúvida e consultou; não precisa nem consultar porque na realidade o Presidente sabe e só faz coisas certas. Isso não tem nada a ver com o caso; só estou justificando que é um direito que o Vereador tem. Plano Diretor é o assunto do momento; então, estou aqui solicitando, que o Plano Diretor está na Câmara, nós devemos divulgar na imprensa falada e escrita e até em out door, para que todas as entidades de casses, associações de bairros, enfim, toda sociedade pirassununguense tome conhecimento. É o momento das propostas; é uma lei; a hora que for aprovado, temos que cumprir aquilo que está no Plano Diretor do município de Pirassununga. Procurem se inteirar e apresentem as propostas; não vir à Câmara Municipal só em momentos que vai discutir assuntos e temas relativos aos bairros. Temos que tomar ciência constantemente de tudo que está acontecendo em nossa cidade. E nós temos já várias propostas apresentadas; já nos procuraram; o escritório do Plano Diretor é permanente e terá um conselho permanente com representatividade de todas as entidades de classe do município, porque isso é muito importante, porque essa lei é imutável; só é mutável quando se reúne conselho e com apreciação de toda sociedade. Reclamações de queimadas de cana tivemos muitas, como já falamos anteriormente. Existe uma Lei Estadual, que é 11.241, que tem que ser cumprida; queimadas somente a um quilômetro do perímetro urbano. Vocês sabem que dentro das residências, aquelas senhoras que lavam suas roupas, colocam no varal, principalmente nas periferias, bairros mais afastados, que ficam mais próximos à zona rural, tem uma fuligem que quando é varrida entra pelas narinas das crianças e provocam várias doenças. Temos que tomar providências quanto a isso. Então, estamos entrando aqui também para que essas queimadas somente a um quilômetro do perímetro urbano que é uma Lei Estadual. Devemos também verificar, como solicitei de Ribeirão Preto, como funciona a lei naquele município em relação à queimada de cana-de-açúcar. Georreferenciamento é a coisa mais importante que tem no município, tanto na zona urbana como zona rural. Só quem não conhece não sabe; em cinco minutos você consegue trazer para seu computador, para uma tela, todos os bairros da cidade. Você consegue também analisar toda zona rural; você vai procurar uma propriedade, vai localizar um animal na propriedade rural, um córrego, um ribeirão, um rio, o que está acontecendo, o crescimento da cidade, o desenvolvimento da cidade, a fiscalização está em cima do georreferenciamento urbano e rural que já foi solicitado e deverá ser sim lei, deverá estar também no nosso Plano Diretor. Este Vereador já comentou sobre esse assunto desde fevereiro de 2005; estamos comentando sobre o Plano Diretor. Também, temos aqui o Horto Municipal; falamos do fechamento; fomos criticados várias vezes em rádio também, dizendo que lá não tinha problemas de roubos, de viciados, drogados, e como também ali vemos muitas pessoas adentrarem para 'puxar um fumo', como diz o outro, fumar maconha, vícios e drogas, acabando com os nossos jovens; e também têm vários boletins de ocorrência no Horto Florestal de vários roubos de fiações, que estamos sabendo e também, como recentemente, queimada no nosso Horto Municipal, destruindo aquele ar que faz bem para nossa família. Então, temos que lutar para isso e nosso objetivo é trabalhar no meio ambiente, proteção dos mananciais, córregos, ribeirões, rios, implantação na grade escolar da educação política, pra que nossas crianças e jovens saibam em quem votar no dia de amanhã; não é troco de festinha, bananinha, sorvetinho, brinquedinho, outras coisas mais; o homem tem que ser votado por aquilo que ele é, pela transparência, honestidade e trabalho, assim como nós todos somos; acho que o caminho tem que ser este aqui pra frente. Tratamento de esgoto, aterro sanitários, lei de zoneamento, são os temas que estão sendo discutidos; código de obras do município, o qual também estamos discutindo bastante e já estamos apresentando várias emendas, discutindo na Associação Regional dos Engenheiros, discutindo através de engenharia, arquitetura e agronomia, para que Pirassununga tenha um código de obras eficiente e vamos também lutar contra a burocracia, acabar com a burocracia; e vamos trabalhar bastante com a cidadania, principalmente na lei da acessibilidade. Vocês sabem, nossas ruas, cansei de solicitar o rebaixamento de guias, que ainda não foi feito em vários locais, somente no centro. Então, temos que partir para esse lado porque ninguém sabe o dia de amanhã; hoje estamos aqui, amanhã só Deus sabe. A lei da acessibilidade é muito importante. Colocação de placas indicatórias nas propriedades da zona rural; isso também será inserido no Plano Diretor. Participem. Plano Diretor é assunto sério; temos que trabalhar juntos, temos que opinar, temos até outubro agora para aprovar esse Projeto em nossa Câmara Municipal. Solicito ao nosso Presidente que, se possível, vamos divulgar, como eu ouvi em vários municípios, como a cidade de Araras e até fora do Estado de São Paulo, onde está escrito 'Escritório do Plano Diretor', o 'Plano Diretor já está na Câmara Municipal! Participe'; as rádios divulgando; então, vamos divulgar; solicito ao Presidente porque acho que é um dinheiro bem investido, onde a população vai saber aquilo que está acontecendo aqui dentro desta Câmara, que é um trabalho de grande responsabilidade nossa na aprovação desse Projeto. Por hoje é só, muito obrigado e que Deus ilumine a todos”. Inscrita, usou da palavra a Vereadora Cristina Aparecida Batista: “Nós pedimos a palavra porque semana passada ficamos sabendo que o Prefeito, através do Ministério das Cidades, foi liberada a verba que nós conseguimos através do Deputado Zimbaldi, R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais), verba esta que vai dar continuidade às galerias pluviais da Vila Pinheiro e ao início do asfaltamento do bairro Santa Fé; um bairro que realmente precisa ser melhorado; hoje mesmo estivemos lá e é muito difícil para aquelas pessoas, há anos que estão lá vivendo com aquele pó e nós já fizemos várias solicitações e, graças a Deus, conseguimos essa verba agora, que vai dar início; e estaremos pedindo pra que realmente seja realizado o asfalto daquele bairro. Nesta noite, estamos só esclarecendo que essa verba, duzentos e noventa mil reais, assinada num convênio com a Caixa Econômica Federal e a Prefeitura, foi um trabalho realizado através desta Vereadora e do Deputado Zimbaldi. Obrigada”. Inscrito, usou da palavra o Vereador José Arantes da Silva: “Confesso que o Sr. Presidente me deixou a impressão que uma frase que foi comentada, apesar que o senhor já disse que não é relativa a mim, mas confesso que tive a impressão porque eu tinha acabado de falar. No entanto, o senhor já se manifestou sobre essa sua frase. Eu queria corrigir uma coisa da semana passada, que falei na semana passada, sobre o fechamento do Horto Municipal. E algumas pessoas talvez tenham entendido que seria fechar o Horto, para não existir mais; não, seria cercar o Horto Municipal; e nós já temos essa informação do ex-Vereador Paulo Ferrari, que já havia empenho, verba no Orçamento pra tal medida. Então, foi só isso que eu gostaria de dizer, que é simplesmente cercar o Horto. Pois bem, Sr. Presidente. Por mais conciliados que seja Vossa Excelência, quero que me permita externar um sentimento, e eu não achei outra palavra senão um sentimento de lamentação, com todo respeito que tenho por cada Vereador, inclusive por cada pessoa, que acho que não vai macular a nossa amizade, a nossa atividade política. Começamos com um grande entusiasmo, quando Vossa Excelência me procurou, antes do início dos trabalhos nesta Casa. Mas hoje estou um pouco, uma palavra simples, estou um pouco triste, porque acabei enxergando o cenário desta Casa. E a gente vem com esperança, eu tinha esperança que a gente pudesse transmitir as sessões pela Rádio Kerigma; já sei que a explicação é por uma questão legal, mas a Rádio Kerigma é uma rádio comunitária e ela não podia participar de licitações. E se esta Casa já sabia que ela não podia participar de licitações, gostaria de ter sido pelo menos avisado, pra não fazer um papel tão inocente, porque eu estava o tempo todo lutando e cobrando, que a população tivesse a transmissão dessas nossas sessões. Se o Sr. Presidente tivesse me dito que a Rádio Comunitária não pode participar de licitação, acho que seria um tempo perdido fazer tanto tempo de licitação pra arrumar a coisa, sendo que não podia existir licitação. As rádios não têm interesse de transmitir. A única rádio que teria interesse, com benefício pra comunidade, seria a Rádio Kerigma. Então, o senhor me desculpe falar, hoje estou triste por causa disso aí. E tem umas duas semanas que tenho sentido alguma coisa que acho que, durante alguns meses, não vamos poder fazer muita coisa. De fato, acho que o movimento político tem sido muito eficiente e talvez até, quiçá, tenha sido benéfico; mas, não vai nem adiantar questionarmos muita coisa, porque vejo que seria lutar contra a maré. Por isso, pedi a permissão de me manifestar. E acho que não só o movimento política que está a nível de Vereadores; acho que é um movimento político muito bem eficaz, além dos Vereadores; intra córpores desta Casa, estamos blindados, todos. Então, essa é minha visão. No entanto, quando a gente não pode ir contra a maré, você tem que saber qual é o melhor caminho pra você, pelo menos, não se afogar mais, porque essa maré é grande; eu descobri uma eficácia que não é em qualquer lugar que a gente vê. Desculpe minha manifestação, sem perder o respeito por cada um dos senhores, em especial pelo Presidente, que a gente se dá tão bem, e pelos Vereadores, pelo Bilo, pelo Furlan, por todos os presentes, pelo Carlão e por todos os funcionários. Obrigado”. Neste momento, assumiu a direção dos trabalhos a 1ª Secretária, Vereadora Cristina Aparecida Batista, ante a ausência do Vice-Presidente, Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno, para fazer uso da palavra na tribuna o Vereador Edgar Saggioratto, o qual assim se manifestou: “Nós pedimos a palavra para fazer alguns esclarecimentos. Eu iria fazer o esclarecimento da Presidência mas, uma vez que eu estava inscrito, então resolvi fazer da tribuna, tanto as explicações da Presidência quanto do Vereador Edgar Saggioratto. Nós vamos começar dizendo que em hipótese alguma, Vereador Dr. José Arantes, nós ficaremos magoados com Vossa Excelência por qualquer posicionamento político que Vossa Excelência vier a fazer referência a esta Vereador. Entendemos que cada Vereador tem o seu posicionamento e respeitamos o posicionamento de todos os senhores Vereadores, assim como eu tenho certeza que os senhores Vereadores também respeitam o meu posicionamento como homem público e como posicionamentos políticos. Em momento algum este Vereador toma uma posição política, levando em consideração a pessoa deste ou daquele Vereador. Portanto, nobre Vereador, não só Vossa Excelência como todos os Vereadores têm todo direito de se manifestarem a respeito dos meus atos políticos. Em hipótese alguma nossa amizade será abalada. A título de esclarecimento também, eu gostaria de informar a todos que as emendas apresentadas aos projetos não é de responsabilidade da Presidência; as emendas apresentadas aos projetos são de responsabilidade do autor da emenda e também das Comissões a que ela é pertinente. De maneira alguma o Presidente é responsável pelo teor ou por qualquer outra que diz referência às emendas apresentadas à Casa. Gostaria de informar também que, a respeito da manifestação que foi feita a respeito da segunda leitura da Emenda, que a Presidência também fez repetir a leitura da Emenda sem fazer qualquer insinuação. E, portanto, atendeu o pedido do Vereador, uma vez que não tenha entendido o teor da Emenda. Foi isso que a Presidência fez. Eu gostaria também, a título de informação, de informar a toda população e aos senhores Vereadores que já expirou o prazo pra que a população apresente diretamente à Câmara Municipal as emendas ao Plano Diretor, mas ainda há tempo da participação popular, porque ainda não foi encerrado o prazo dos Vereadores apresentarem as emendas. Então, solicito às entidades, à população de uma maneira geral que agora, uma vez encerrado o prazo para entrega direta à Casa, que as entidades e a população entrem em entendimento diretamente com algum Vereador, que o Vereador ainda tem tempo hábil para apresentação dessa emenda, porque ainda pode ter ficado alguma emenda de alguma entidade ou de algum cidadão que não foi protocolada na Casa, e esse prazo já encerramos, porque nossa Assessoria precisa ter um tempo hábil para manusear e estudar todas as emendas que vêm das entidades e da população. Então, é por isso que o prazo pra entrega das entidades e da população já se encerrou no dia 08 de setembro. Mas ainda há tempo, é só procurar diretamente o Vereador. Vamos falar um pouquinho sobre o contrato da rádio para divulgação das sessões pela Casa. Tudo começou com uma proposta da própria Rádio. Não foi a Presidência que criou a maneira com que seria feita a transmissão. Foi uma proposta vindo da Rádio pra esta Casa; esta Presidência continuou um processo que foi proposto pela Emissora; não foi a Casa que propôs à Emissora; foi a Emissora que propôs para a Câmara. Quando a Emissora propôs à Câmara, como o Vereador Carlão falou, nós aqui temos advogados, dentistas, todo tipo de representação da sociedade. E, por acaso, este Vereador é dentista, e este Vereador não sabia até então que a proposta feita pela Rádio, não pela Presidência, era uma proposta que ela não poderia cumprir, porque a maneira com que foi feita a proposta, teria que ter um contrato. E esta Presidência não sabia que a Emissora não podia assinar um contrato por ser rádio comunitária. A empresa deveria saber antes de fazer a proposta; tanto é que nós achamos que nós poderíamos inclusive fazer sem a licitação. Foi quando aconteceu todo aquele episódio com a ex-primeira dama do Estado, de que ela ganhou alguns vestidos e através desses vestidos alguém tirou algum proveito e não tinha sido feito licitação sobre a doação ou recebimento desses vestidos; aí que a Assessoria nos alertou que nós deveríamos abrir uma licitação para se fazer a transmissão. E foi feito. Aí, nós abrimos para todas as rádios; não só para a Kerigma. Aí que surgiu a hipótese, aí então que a empresa disse que não participaria da licitação porque não poderia por ser rádio comunitária. Mas, e seu tivesse feito o contrato diretamente sem ter feito licitação? Ela poderia ter assinado? Eu poderia ter transferido os recursos para custear a parte técnica, que seria de duzentos e cinqüenta reais por mês; eu poderia transferir esse recurso, tanto é que os nobres Vereadores lembram que foi incluído no PPA, foi incluído na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que foi incluído no Orçamento, para eu poder fazer a transferência desse dinheiro para se fazer a transmissão. Os Vereadores lembram; nós aprovamos esses projetos; estava tudo em andamento. Então, quer dizer que se eu tivesse feito um contrato com a empresa naquela época, sem fazer licitação, a empresa poderia ter assinado? É uma pergunta que faço. Ela também não poderia ter assinado; ela bem que poderia, naquela época então, ter se manifestado: 'A maneira que estamos conduzindo a negociação pra que a Câmara transfira duzentos e cinqüenta reais por mês pra rádio, não pode ser feito dessa maneira, porque pra Câmara transferir esse dinheiro não tem outra maneira se não se fizer um contrato'. Quer dizer que até aquele momento era lícito. E que culpa tem a Presidência por não estar sendo transmitido? Queriam os senhores que esta Presidência fizesse a transferência de recursos sem a documentação necessária, sem o contrato devidamente assinado pela Mesa Diretora e pela empresa envolvida? Isso seria o lícito? E se tivéssemos feito isso? Estaríamos amanhã respondendo no Tribunal de Contas. Há males que vêm pra bem, só que ninguém fez o mal; nós só fizemos o bem; nós só seguimos a lei, estritamente a lei. Se houve algum equívoco, se alguém percebe alguma coisa e faz a sua realidade diferente do que a minha, não posso ser acusado e condenado por isso, porque a realidade é aquilo que cada ser humano consegue perceber. Essa é a realidade. É por isso que cada um de nós somos seres diferentes um do outro; isso faz parte da criação Divina, isso é a maravilha da criação divina, que nós não somos iguais, que temos diferenças, que cada um enxerga o mundo da sua maneira, que cada um enxerga o mundo de acordo com seus objetivos, de acordo com a sua percepção, com a percepção dos seus sentidos, essa é a realidade. Pra cada um, a realidade se pinta de uma maneira. Pra mim, a realidade se pinta da maneira com que eu me faço transparecer. E a respeito do contrato da Rádio, essa é a verdade. Nós fizemos tudo dentro da lei e sem maldade nenhum, Vossas Excelências podem ter certeza disso. E já estamos estudando sim uma maneira diferente de se fazer a transmissão, só que não pode ser feito da maneira com que foi proposto. Mas a Presidência é a grande culpada, Sra. Presidenta. A Presidência foi a grande culpada por até hoje não ter a transmissão da Rádio. O julgamento é de vocês; não me ofenderei jamais, porque, pelo que Vossas Excelências, ou quem quer que seja, possa pensar desta Presidência. E a respeito da formação da CEI, das Comissões Especiais de Inquérito. Eu não me sinto engessado; me sinto sim um Vereador que tem direitos, que tem que ter vontade, que tem que ter luta, que tem que estar aqui a cada audiência pública, a cada sessão, a cada reunião, todos os dias, para exercer o seu direito de representar o seu povo; e nós temos esse direito, porque temos o microfone, temos o nosso Plenário, que é soberano e que nós podemos falar o que quisermos, defender as nossas idéias e contestar e discordar, como foi feito hoje pelo nobre Vereador Dr. José Arantes. Agora, em que esta Presidência poderia ficar ofendida, se o que prevalece não é a vontade do Presidente e sim a soberania do Plenário? E o que o Presidente tem que fazer? Se curvar diante da autoridade dos Senhores Vereadores e do direito que os senhores Vereadores têm de vir aqui e dar o seu voto e fazer valer o direito da maioria. E é isso que esta Casa faz. Existem outros caminhos para se chegar aos objetivos almejados. Acho que nós, Vereadores, não podemos nos quietar diante do primeiro obstáculo. E aí eu cumprimento hoje o pronunciamento do Vereador Dr. Arantes, que está fazendo valer o seu direito de Vereador, vir aqui e protestar. E é isso que precisamos fazer; não nos curvar, não nos sentirmos engessados, porque não estamos mais na ditadura; temos toda liberdade para falar, para lutar, para colocar nossas idéias; agora, obstáculos acontecem; as pedras no caminho, quem não as têm? Seja o caminho que se escolher, sempre vai ter uma pedra no caminho; ou pulamos, ou retiramos, ou usamos para construir castelos, sei lá. Mas temos que lutar. Esta Presidência não faz outra coisa senão acompanhar a lei, e a lei quem diz é a maioria da Casa, Plenário é soberano. Sra. Presidente, sem mais, eu encerro minhas palavras. Muito obrigado”. Não havendo mais Vereadores inscritos e nada mais havendo a tratar, após reassumir a Presidência, o Vereador Edgar Saggioratto deu por encerrada a presente sessão, tendo faltado à mesma os Vereadores Juliano Marquezelli e Wallace Ananias de Freitas Bruno. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, digitada e conferida por Adriana Aparecida Merenciano, Diretora Geral, que vai devidamente assinada.
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